Ref.: Termo de Cooperacéao Técnica n. 000.045/2015 — Nucleo de Apoio Técnico e de Mediacéao
(NAT).

A respeito do Nucleo de Apoio Técnico e de Mediagdo (NAT), criado pelo Termo de Cooperagao
Técnica n. 000.045/2015, celebrado entre o Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, a Associacao
Brasileira de Medicina (ABRANGE) e a Federac&o Nacional de Saude Suplementar (FENASAUDE),
a Associacao Juizes para a Democracia, entidade ndo governamental, sem fins lucrativos ou
corporativistas, que congrega juizes trabalhistas, federais e estaduais de todo o territério nacional e
de todas as instancias, e que tem por objetivos primaciais a luta pelo respeito absoluto e incondicional
aos valores juridicos proprios do Estado Democratico de Direito, vem, perante Vossa Exceléncia,
expor e requerer 0 que segue.

O atual cenario de judicializagéo de conflitos recomenda o estimulo a autocomposigéo e a adogao de
medidas destinadas a imprimir celeridade e eficiéncia a prestagéo jurisdicional. A Associagao Juizes
para a Democracia é sensivel aos esforcos desse E. Tribunal de Justica para o alcance desses
objetivos.

No que concerne ao setor de saude suplementar, o alto indice de acolhimento de pedidos de tutela
jurisdicional, em carater definitivo, evidencia que a causa da excessiva procura do Poder Judiciario
reside na recusa ilegitima, pelas operadoras de planos e seguros de assisténcia a saude, ao custeio
de atendimento médico-hospitalar.

A alteracao do panorama de litigiosidade depende, assim, de agbes tendentes ao ajustamento das
condutas das operadoras a jurisprudéncia consolidada desse E. Tribunal de Justi¢a e do E. Superior
Tribunal de Justica acerca dos direitos de seus consumidores, com base na Lei n. 9.656/1998 e no
Caodigo de Defesa do Consumidor.

O inexpressivo nimero de propostas de transag¢ao formuladas por operadoras de planos e seguros
de assisténcia a saude, em processos versando sobre cobertura assistencial, enfraquece a
perspectiva de incremento da solugao conciliatéria no setor de saude suplementar.

O acesso ao Poder Judiciario é, em regra, precedido de (i) requerimento de cobertura contratual a
operadora e (ii) expressa recusa ou siléncio desta. Ou seja, a operadora dispde, na fase extrajudicial,
de espaco para agdes voltadas a autocomposigédo, sendo desnecessaria a atuagado conjugada do
Poder Judiciario para o fim de viabilizar a oferta pela operadora "aos seus clientes de alternativas ou
servigos satisfatorios em tempo célere e em ambiente neutro” (cf. Termo de Cooperagao Técnica em
epigrafe).



Diante desse quadro, o Nucleo de Apoio Técnico e de Mediagado (NAT) podera se revelar ineficaz ao
fim proposto.

O setor apresenta, ainda, fragilidades sob a ética do Direito Processual Civil, do Direito do Consumidor
e do Direito Administrativo.

O Termo de Cooperagao Técnica em epigrafe confere ao juiz a faculdade de submeter o processo
ao Nucleo de Apoio Técnico e de Mediagdo (NAT), independentemente de anuéncia do autor da
demanda, a fim de viabilizar a formulagéo, pela operadora de plano ou seguro de assisténcia a saude,
de proposta de mediacao liminar.

O condicionamento da apreciagdo de pedido de tutela de urgéncia a formulagdo de proposta de
mediacao € incompativel com o direito do consumidor a "facilitagéo da defesa de seus direitos” (artigo
6°, VIII, da Lei n. 8.078/1990); a sujeicao do processo a mediagéo liminar representa, sob a 6tica do
Direito do Consumidor, entrave ao acesso a ordem juridica justa.

A mediacéo liminar esbarra, igualmente, na regra do artigo 303, § 1°, I, do Novo Cddigo de Processo
Civil, que prevé a adogao de método de autocomposicéo apds a concesséao da tutela de urgéncia.

A atuacédo do Nucleo de Apoio Técnico e de Mediacao (NAT) extrapola o proprio escopo da
Recomendagéo n. 36, de 12.7.2011, do Conselho Nacional de Justica, que prop&e exclusivamente a
formagdo de nucleos de apoio técnico a juizes, nada dispondo sobre autocomposi¢éo liminar de
conflitos no setor de saude suplementar.

Ademais, as demandas envolvendo assisténcia privada a saude apresentam peculiaridades que nao
se harmonizam com a sistematica de mediacgao liminar.

O pedido de cobertura contratual € deduzido com base em prescricdo do médico que assiste o
consumidor. Supondo que a operadora de plano ou seguro de assisténcia a saude, com base em
parecer de sua equipe técnica, proponha o custeio de procedimento ou exame alternativo; a proposta
envolvera necessariamente questdo de ordem técnica; logo, o consumidor, antes de emitir aceitacao
ou recusa, tera de submeté-la a seu médico assistente. A busca da mediagcdo implicara, assim,
retardamento da prestacao jurisdicional.

Ante a vulnerabilidade do consumidor perante a operadora de plano ou seguro de assisténcia a saude,
agravada pela fragilidade inerente a crise de saude enfrentada e pela necessidade premente da
assisténcia médico-hospitalar, a mediacdo conduzida pelo Nucleo de Apoio Técnico e de Mediacao
(NAT) pode, ainda, resultar em transagdes invalidas sob a 6tica do Codigo Civil e do Codigo de Defesa
do Consumidor (artigo 51 da Lei n. 8.078/1990).



Pelas razdes acima externadas, a mediagdo liminar se mostra inviavel em demandas que versem
sobre cobertura contratual de planos e seguros de assisténcia a saude.

Acerca da atuagcdo como apoio técnico, a Recomendacéao n. 36, de 12.7.2011, do Conselho Nacional
de Justiga propde que o setor seja composto por médicos e farmacéuticos indicados pelos Comités
Executivos Estaduais e "sem énus para os Tribunais”.

O Termo de Cooperagédo Técnica em epigrafe, todavia, ndo contempla (i) proveniéncia e forma de
selecao dos profissionais de saude; (ii)forma de atuagao do setor no caso concreto (individual ou
colegiada), (iii) forma de escolha dos profissionais que atuardo em determinado processo, (iv) forma
e origem da remuneracé&o dos técnicos.

Para atender aos principios do artigo 37, caput, da Constituicado Federal e garantir a idoneidade
probatéria dos pareceres técnicos emitidos:

(1) o Nucleo de Apoio Técnico e de Mediagédo (NAT) deve ser composto por profissionais de
saude sem vinculag&o direta ou indireta com operadoras de planos e seguros de assisténcia a saude;
caso seja admitido o ingresso de profissionais por elas indicados, na forma do item Ill da
Recomendacgdo n. 36, de 12.7.2011, do Conselho Nacional de Justica, deve ser assegurada a
participacéo, de forma igualitaria, de profissionais indicados por entidades de defesa dos direitos dos
consumidores e a avaliagédo técnica deve ser colegiada, por grupo formado por trés profissionais,
assegurada a participagao de um profissional indicado por entidade de defesa dos direitos dos
consumidores e de um profissional desvinculado;

(2) a listagem contendo os profissionais de salde que integraréo o setor deve ser previamente
publicada; a escolha dos profissionais que atuardo em determinado caso concreto deve observar a
ordem da listagem, conforme respectiva area de especializagdo, ressalvados casos de
impossibilidade, impedimento ou suspeicéo;

(3) aos profissionais de saude do Nucleo de Apoio Técnico e de Mediagédo (NAT) devera ser
aplicavel a normatizagéo pertinente ao perito, como auxiliar da justica, especialmente no que concerne
a responsabilidade pelas informagées prestadas, na forma do artigo 158 do Novo Cédigo de Processo
Civil;

(4) os profissionais de saude que comporao o setor ndo poderao receber qualquer remuneracao
ou auxilio, a que titulo for, direta ou indiretamente, de operadoras de planos e seguros de assisténcia
a saude suplementar.

Pelo exposto, a Associagao Juizes para a Democracia requer a Vossa Exceléncia:



(a) a supressao do segmento de mediacdo liminar do Nucleo de Apoio Técnico e de
Mediacao (NAT), mantendo-se tdo-somente o setor de apoio técnico, na forma da Recomendagao n.
36, de 12.7.2011, do Conselho Nacional de Justica;

(b) a organizagéo do setor de apoio técnico em conformidade com os principios da
moralidade e impessoalidade, conforme sugestbes consignadas acima (itens 1 a 4).

Colocamo-nos a inteira disposicdo de Vossa Exceléncia e aproveitamos a oportunidade para
apresentar-lhe nossos protestos de elevada estima e distinta consideragao.
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